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Resumo: Movido pela proposta de alteração do 
Código de Defesa do Consumidor para a disci-
plina da oferta do crédito e da prevenção e tra-
tamento do superendividamento (PLS 283/2012), 
este estudo trata da onerosidade excessiva, ex-
pondo e comparando seu tratamento no Códi-
go Civil e no Código de Defesa do Consumidor, 
passando à análise conceitual do superendivi-
damento, da disciplina atual deste no direito 
francês e pátrio e dos mecanismos extrajudiciais 
adotados no Brasil para saná-lo. Por fim, são 
analisadas a proposta em tramitação no Con-
gresso Nacional e a inovação por ela introduzida 
na ordem jurídica brasileira.
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Abstract: Motivated by the proposed amendment 
to the Brazilian Consumer Protection Code 
that regulates the credit offer, the prevention 
of the overindebtedness and its handling (PLS 
283/2012), this paper concerns to hardship, 
explaining and comparing its regulation by the 
Brazilian Civil Code and the Brazilian Consumer 
Protection Code. Then it analyses the elements 
of the overindebtedness, its regulation by the 
French and National Law and the extrajudicial 
solutions adopted in Brazil in order to solve it. At 
last, it examines the proposed amendment and 
how it intends to innovate the Brazilian legal 
system.
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to usualmente invocado, nesse sentido, é evitar o agravamento da situação do 
consumidor e sua posterior exclusão social.

Essas premissas são essenciais ao tratamento do superendividamento no 
âmbito do Código do Consumidor. Considerando o massivo aumento da ofer-
ta ao crédito e o apelo desmedido ao consumo, interessa não só ao Estado 
promover a manutenção da saúde financeira do consumidor, como forma de 
assegurar sua dignidade e o mínimo existencial, mas também ao mercado, que 
depende da possibilidade de consumo por parte dos indivíduos.

A preocupação atual, assim, é de prevenir e sanear a situação do consu-
midor superendividado, ou seja, cronicamente incapacitado de honrar seus 
compromissos.

Como visto, o direito positivo vigente oferece soluções nesse sentido, per-
mitindo a revisão dos contratos ainda que o contratante esteja em mora, im-
pondo, como corolário da boa-fé e da função social do contrato um dever de 
renegociar por parte dos fornecedores de crédito e reputando ilícita a oferta 
abusiva de crédito.

O problema que enfrentamos, todavia, é a inexistência de mecanismos glo-
bais de enfrentamento dessa questão. Como a maior parte dos superendivida-
dos deve para mais de um credor, não basta o recurso aos meios individuais. 
Nesse sentido, iniciativas como o Núcleo de Defesa do Consumidor da Defen-
soria Pública do Estado do Rio de Janeiro, embora não sejam dotadas de co-
ercibilidade, são louváveis por abrir espaço à renegociação global das dívidas.

Sente-se falta, assim, de um arcabouço como o existente no Code de la 
Consommation francês e que o PLS 283/2012 pretende incluir, com a intro-
dução de exigências firmes na oferta do crédito (sua publicidade, informação 
e esclarecimento do consumidor), acompanhadas de sanções substanciais aos 
fornecedores (como a perda integral ou parcial do direito aos juros), a preven-
ção do superendividamento e traz, como forma de tratamento da situação um 
procedimento judicial em duas fases, a primeira, conciliatória, e a segunda, 
consistente na elaboração de um plano de pagamentos compulsório, a cargo 
de administrador nomeado pelo Juízo. A proposta legislativa, portanto, é bem-
-vinda.
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